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DECRETA A MANUTENçÂo DA slÍuAÇÃo ANoRMAL
cÁRÂcrERtzADA coMo.,EsTADo DE CATAMTDADE púBLtcA.

No ÂMBlTo Do MuNÍctpto DE LAGoA Do OuRo-pE, EM

OE

oo
CoRor{avÍRUs (COVID_19), E DÁ ourRAs pRovtDENctAs.

O pREFEro Do Mu lcípro DE [ÂcoA Do OuRo_pE, no uso de suas atribuições que lhes são
conferidas pela constituição Federar, pera constituição do Estado de pernambuco e pera Lei
Orgânica Municipal,

cotsommoo que nacionaÍmente foi decrarada e reconhecida situação de caramidade por meio
do Decreto Legisrativo ne 6, de 2o2o do congresso Nacionar em virtude da pandemia do
Coronavírus (COVID-19);

coN'.DE*oNDO que no Estado de pernambuco foi decrarada e reconhecida situação de
calamidade pela Assembreia Legisrativa do Estado de pernambuco - ALEpE por meio do Decreto
Legislativo ne 9 de 24 de março de 2020, pelas mesmas razões;

co gDcnÂ Do que no Município de Lagoa do ouro-pE foi decrarada e reconhecida situação de
calamidade pela ALEpE por meio do Decreto Legislativo ne 126 de og de abril de 2o2o;

co srD€RÂÍ{Do o Decreto Estâdual Ne 49.9s9, de 16 de dezembro de 2o2o que ,montém o
declaroção de situoção onormol, corocterizado como'Estodo de coromidade púbrico,, no âmbito
do Estodo de Pernombuco, em virtude do emergêncio de saúde púbrico de impoftôncio
internocionol decorrente do coronovírus."

coNsrDER^xDo a necessidade dar contitunidade às medidas de enfrentamento ao coronavírus
(coVlo-19) previstas pelos Decretos Municipais ne 18/2020 ê posteriores que tratam do mesmo
assunto, bem como o Decreto Estaduar ns 48.g33, de 20 de março de 2020 e posteriores;

co slDfnÂÍ{oo que, a cada dia, têm se confirmado novos casos de pessoas contaminadas com o
covlD - 19 em todo território nacional, comprometendo substanciarmente a capacidade de
resposta do poder público;

corqxmroo as vedações impostas nos artigos 22 e 23, da Lei de Responsabiridade Fiscar- LRF,
quando extraporados os rimites prudenciar e totar de despesas de pessoar, impedindo as
contratações necessárias ao reforço de equipes que atuam no enfrentamento da pademia;

coÍríD€RAÍ{Do o disposto no artigo 6s, da Lei de Responsabiridade Fiscar - LRF, suspendendo a
contagem dos prazos e es disposições estabelecidas êm seus artigos 23, 31 e 70, bem
dispensando o atingimento dos resurtedos fisceis e e rimitação de empenho prevista no a
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90' ne ocorrência de caramidede púbrica Reconhecida, no caso dos Estados e Municípios, peras
Assembléias Legislativas, enquanto perdurar a situação;

coí{goriÂ'{D. O disposto no inciso XVfi, do art.21, da constituição Federar e nâ arínea ,,c,,, do §19, do art. 250, da Constituição do Estado de pernambuco, e a Lei Orgânica Municipal.

coír$DGnaÍ{DO A ínexístêncía de um cronograma definído de ínício e de concrusão do processo
de imunização da popuração brasireira contre o coronavÍrus (covrD-19);

co sroERÂÍrDO, por fim, a necessidade de manutenção das medidas sanitárias e âdministratívas
voltadâs ao enfÍentemênto da pandemia decorrente do novo coronavÍrus (coVrD-1g),

DE(isrA:

AÍt. 1r Fica mantída a situação anorma l, caracterizada como ,,EsrADo DE CALAMIDADE
PÚBLIC,.", no âmbíto do MunicÍpio de Lagoe do ouro-pE, em virtude da Emergência de saúde
Pública de importâncÍa ínternacionar decorrente do coronavírus (covrD-19), de que trata o
oecreto Municipar ne og, de 31 de mârço de 2020, reconhecida pero Decreto Le8ísretivo Ne 126,
de 8 de abril de 202e da Assembleia Legislativa do Estado de pêrnambuco.

Patágralo únlco. A decretação a que se refere o caput terá vigência de 1g0 (cento e oitenta)
dias.

Aft' 2r os órgãos e entidades da Adminístração púbrica Municipar adotarão as medidas
necessárias ao enfrentamento do "Estado de caramidâde púbrica,,, observado o disposto no
oecreto Municipal ne OB/2020 e posteríores que tratam do assunto.

Art. 3r Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua pubricação, retroagíndo seus efeitos
para o dia 1" de janeiro de 2021 e vigerá até 30 de iunho de 202L, ficando sua efícácia
condicionada ao reconhecimento do Estado de caramidade púbrica pera fusembreia Legisrativa
para os fins prevístos no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal _ LRF.

GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA DO OURO
( NpJr .2x6.l6? 000t.0-l

Lagoa do Ouro-PE, 0B de jâneiro de 2021.

lL
PREFEIT OA DO OURO.PE

Rua do Prog.esso.62 lCentro ILagoa do Ou.o _ pE
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GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA DO OURO

CNPJr I l.:ll6.ló7 0001 -03

DCcAEÍo MU lcIPAI N! 06, D€ 10 DE FTVCREIRo OE 2021.

DEcRFra poNÍo FAcuLTATtvo PARA FEsrEJos

cARNAVALEScoS E oÁ ourRAs pRovrDÊNcrAs coRREr"ÂTAs.

O PREFGTÍo Do MuNrcÍplo DE LÂcoa Do OuRo-PE, no uso de suas atribuições que lhes são

conferidas pelâ Constituição Federal, pela Constituição do Estado de Pernambuco e pela Lei

Orgânica Municipal,

CoNSTDERAT{Do o Estado de Emergêncía em Saúde Pública de lmportância Nacional (ESPIN},

decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portâria ne 188, de 03 de fevereiro de 2020,

em virtude da disseminação global da lnfecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19);

Coi{srDERAÍ{Do a declaração da condição de trânsmissão pandêmica sustentada da infecção

humana pelo CoronavÍrus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março de

2020;

CoN§TDERANDo que a transmissibilidade da COVID-19 aumenta sensivelmente em ambientes

abertos aglomerados;

Cor{srDERAÍ{Do o agravamento do cenário epidemiológico apresentado nas últimas semanas e a

necessidade de adoção de medidas mais restritivas, com a finalidade de contêr a expansão do

número de casos no âmbito do Município;

DEcRtrA:

Art. 1e Nos dias 15 (segunda-feira) e 16 (terça-feira) de fevereiro de 2021, bem como, no dia 17

de fevereiro de 2021 (Quarta-Feira de Cinzas), fica decretado o ponto facultativo nos órgãos e

entidades da Administração Pública Municipal, ressalvadas as atividades essenciais de Saúde e

Limpeza Pública assim definidas em lei, conforme exige o art. 9a, § 1e, da Constituição Federal,

combinado com as disposições da Lei Federal ns 7.783, de 28 de junho de 1989.

AÍt. 2e Ficam suspensos, em todo o MunicÍpio, quaisquer festas ou eventos de pré-carnavel e

carnaval, em ambientes abertos ou fechados, promovidos por iniciativa pública ou privada.

Gabinete do Prefeito, em 10 de feverêiro de 2021.
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Art.39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 11 DE 17 DE MARÇO DE 2021. 

Decreto nº 11 de 17 de março de 2021. 
  

Estabelece novas medidas restritivas em relação a 
atividades sociais e econômicas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública e 
Institui medidas de caráter temporário para 
mitigação dos riscos de contágio pelo novo 
Coronavírus no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal. 

  
O Prefeito do Município de Lagoa do Ouro, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas pela Constituição Federal, pela Constituição do Estado de Pernambuco e pela 
Lei Orgânica Municipal, 
Considerando a declaração da condição de transmissão pandêmica sustentada da 
infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 
11 de março de 2020; 
Considerando que, nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal de 1988, é 
competência comum da União, Estados, DF e Municípios cuidar da saúde e assistência 
pública; 
Considerando o teor da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019, e o Decreto 
Estadual nº 49.055, de 31 de maio de 2020, os quais serviram como base para 
elaboração dos decretos municipais no combate à doença; 
Considerando os novos números de casos confirmados de contaminação com a elevada 
ocupação dos leitos de UTI em todo o Estado de Pernambuco; 
Considerando a publicação do Decreto Estadual nº 50.433, de 15 de março de 2021, o 
qual estabelece novas medidas restritivas em relação a atividades sociais e 
econômicas, no período de 18 a 28 de março de 2021, e consolida as normas 
vigentes, para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus. 
Decreta: 
 
CAPÍTULO I 
DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS E SOCIAIS 
 
Art. 1º Fica vedado do dia 18 a 28 de março de 2021 o exercício de atividades 
econômicas e sociais, no município de Lagoa do Ouro/PE. 
§ 1º Incluem-se na vedação do caput, observado o disposto no Anexo Único: 
I - escolas e universidades, públicas e privadas; 
II - escritórios comerciais e de prestação de serviços; 
III - clubes sociais, esportivos e agremiações; 
IV - práticas e competições esportivas, individuais ou coletivas, profissionais ou 
voltadas ao lazer; 
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V - praias marítimas e fluviais, inclusive os calçadões, parques e praças; 
VI - ciclofaixas destinadas a atividades de lazer ou recreativas; 
VII - atendimento ao público nas unidades do Detran e Expresso Cidadão; VIII - 
shoppings centers e galerias comerciais. 
§ 2º As restrições previstas no caput não se aplicam à realização de jogos de futebol 
profissional, desde que cumprido o protocolo específico e não haja público. 
§ 3º Desde que possuam acesso externo e independente as galerias e similares, os 
estabelecimentos destinados ao abastecimento alimentar da população neles localizados, 
a exemplo de supermercados, bares e lanchonetes, ficam excluídos das restrições 
previstas no caput. 
Art. 2º Fica vedado do dia 18 a 28 de março de 2021 a utilização de som nos bares, 
lanchonetes, restaurantes e estabelecimentos similares. 
Art. 3º Fica vedada aos sábados e domingos, até o dia 28 de março de 2021, a prática de 
atividades econômicas e sociais nos parques e praças do Município de Lagoa do Ouro. 
Parágrafo único. A vedação prevista no caput não se aplica à prática de atividades 
esportivas em modalidades individuais. 
Art. 4º Permanece vedado até 28 de março de 2021 a realização de eventos 
corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, 
seminários, congressos e similares, salvo autorização do dirigente máximo do órgão ou 
entidade Municipal, observados os protocolos sanitários; 
Art. 5º Fica vedado, temporariamente, a realização de shows, festas, eventos sociais de 
qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou 
abertos, públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, 
independentemente do número de participantes. 
Art. 6º O desempenho de atividades econômicas e sociais no Município deve observar o 
uso obrigatório de máscaras, higiene, quantidade máxima e distanciamento mínimo 
entre as pessoas, inclusive em filas de atendimento internas e externas, devidamente 
sinalizadas, e as regras estabelecidas em normas complementares e protocolos sanitários 
setoriais expedidos pela Secretaria de Saúde e Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, já em vigor ou editados posteriormente, isoladamente ou em conjunto com 
as demais secretarias de estado envolvidas. 
Parágrafo único. Incluem-se no disposto no caput as atividades e celebrações 
religiosas. 
 
CAPÍTULO II 
DA OBRIGATORIEDADE DE USO DE MÁSCARAS 
 
Art. 7º Permanece obrigatório, em todo território do Município de Lagoa do Ouro, o 
uso de máscaras pelas pessoas, mesmo que artesanais, nos espaços de acesso aberto ao 
público, incluídos os bens de uso comum da população, vias públicas, no interior dos 
órgãos públicos, nos estabelecimentos privados e nos veículos públicos e particulares. 
Parágrafo único. Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e 
operadores de veículos ficam obrigados a exigir o uso de máscaras pelos seus 
servidores, empregados, colaboradores, consumidores, usuários e passageiros. 
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CAPÍTULO III 
DAS ATIVIDADES ESCOLARES 
 
Art. 8º A partir de 28 de março de 2021, fica permitida a retomada das atividades 
pedagógicas, de forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das 
instituições de ensino públicas, situadas no Município de Lagoa do Ouro, observados os 
protocolos sanitários, os cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais 
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e Esportes. 
Parágrafo único. Incluem-se, na autorização prevista no caput, as aulas e atividades da 
Educação de Jovens e Adultos. 
Art. 9º Permanecem vedadas as aulas de iniciação em modalidade esportiva coletiva 
para praticantes com idade igual ou inferior a 12 (doze) anos, bem como as práticas 
esportivas em modalidades coletivas voltadas ao lazer. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 
  
Art. 10°Durante o período de 18 a 28 de março de 2021 em decorrência da pandemia de 
COVID-19, o acesso às dependências dos órgãos e entidades da Administração 
Municipal de Lagoa do Ouro ficam restritos aos agentes públicos e prestadores de 
serviços lotados em seus setores, ficando o ingresso de terceiros condicionado à 
autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade ou de outro agente público por 
ele delegado. 
Parágrafo único.Os serviços externos deverão ser solicitados por telefone e/ou e-mail 
da respectiva repartição pública, com exceção dos casos de atendimento à saúde, 
assistência social e limpeza pública. 
Art. 11°Os dirigentes máximos dos órgãos e entidades municipais estabelecerão, de 
acordo com as especificidades e necessidades de cada setor, regime de revezamento 
entre os respectivos servidores e colaboradores, com vistas à redução do quantitativo de 
pessoas em trabalho presencial, observados os protocolos sanitários. 
Art. 12°Ressalvado o disposto na parte final do art. 10° deste Decreto, serão 
restringidos: 
I - a visitação pública às dependências dos órgãos e entidades da Administração 
Municipal; 
II - a realização de eventos presenciais, salvo autorização do dirigente máximo do órgão 
ou entidade Municipal, observados os protocolos sanitários; 
III - o atendimento presencial ao público externo, excetuados os casos de saúde e 
assistência social. 
Parágrafo único.As reuniões e sessões em geral devem ser preferencialmente 
realizadas por videoconferência ou outro meio eletrônico. 
Art. 13°Sem prejuízo do disposto pelos artigos 1º a 4º, deverão ser observadas as 
medidas restritivas mais rígidas, impostas pelo Decreto Estadual nº 50.433, de 15 de 
março de 2021, durante o período de vigência deste, bem como de qualquer outro que 
venha a substituí-lo, tendo abrangência em todo o território estadual. 
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CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 14. O descumprimento do disposto neste Decreto poderá acarretar 
responsabilização dos infratores, nos termos previstos nos artigos 268 e 330 do Código 
Penal, se a infração não constituir crime mais grave, sem prejuízo de aplicação das 
penalidades previstas na Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 e no 
Regulamento do Código Sanitário Estadual, com a redação dada pelo Decreto n° 
20.786, de 10 de agosto de 1998, ou instrumento legal que venha a cominar sanção mais 
específica, além da responsabilidade civil e/ou penal cabíveis. 
Art. 15. Portarias editadas isoladamente ou em conjunto com outras Secretárias do 
Município, poderão estabelecer normas complementares específicas, necessárias ao 
implemento das medidas estabelecidas neste Decreto. 
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Lagoa do Ouro/PE, 17 de março de 2021. 
  
EDSON LOPES CAVALCANTI 
Prefeito do Município de Lagoa do Ouro/PE 
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GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 12 DE 29 DE MARÇO DE 2021. 

 
Decreto nº 12 de 29 de março de 2021. 
  

Estabelece a forma de funcionamento da feira 
livre do Município de Lagoa do Ouro, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito do Município de Lagoa do Ouro, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas pela Constituição Federal, pela Constituição do Estado de Pernambuco e pela 
Lei Orgânica Municipal, 
Considerando a declaração da condição de transmissão pandêmica sustentada da 
infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 
11 de março de 2020; 
Considerando que, nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal de 1988, é 
competência comum da União, Estados, DF e Municípios cuidar da saúde e assistência 
pública; 
Considerando o teor da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019, e o Decreto 
Estadual nº 49.055, de 31 de maio de 2020, os quais serviram como base para 
elaboração dos decretos municipais no combate à doença; 
Considerando os novos números de casos confirmados de contaminação com a elevada 
ocupação dos leitos de UTI em todo o Estado de Pernambuco; 
Considerando a publicação do Decreto Estadual nº 50.346, de 1º de março de 2021, 
o qual estabelece novas medidas restritivas em relação a atividades sociais e 
econômicas, por período determinado, e consolida as normas vigentes, para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo coronavírus. 
Considerando o disposto no Decreto Estadual nº 50.470, de 26 de março de 2021, que 
Prorroga, até 31 de março de 2021, as medidas restritivas às atividades sociais e 
econômicas, e estabelece o retorno gradual dessas atividades, a partir de 1º de abril de 
2021; 
Considerando ainda, a necessidade de prolongar a vigência de medidas restritivas 
rígidas, em face dos novos números de casos confirmados de pessoas contaminadas pelo 
novo coronavírus; 
Considerando por fim, a vultuosa aglomeração ocasionada nos dias de funcionamento 
da feira livre no âmbito do Município de Lagoa do Ouro. 
Decreta: 
 
Art. 1º Só poderão funcionar no âmbito da feira livre do Município de Lagoa do Ouro, 
os feirantes que comercializem gêneros alimentícios. 
§ 1º A feira livre continuará ocorrendo toda quarta-feira, das 05 (cinco) horas da manhã, 
até as 14 (catorze) horas da tarde. 
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§ 2º Excepcionalmente, no dia 30 de março de 2021, a feira livre funcionará a partir das 
16 (dezesseis) horas, em razão da Tradicional Feira da Pitomba que ocorre as terças e 
quartas-feiras da Semana Santa. 
Art. 2º O descumprimento do disposto neste Decreto poderá acarretar responsabilização 
dos infratores, nos termos previstos nos artigos 268 e 330 do Código Penal, se a 
infração não constituir crime mais grave, sem prejuízo de aplicação das penalidades 
previstas na Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 e no Regulamento do Código 
Sanitário Estadual, com a redação dada pelo Decreto n° 20.786, de 10 de agosto de 
1998, ou instrumento legal que venha a cominar sanção mais específica, além da 
responsabilidade civil e/ou penal cabíveis. 
Art. 3º Portarias editadas isoladamente ou em conjunto com outras Secretárias do 
Município, poderão estabelecer normas complementares específicas, necessárias ao 
implemento das medidas estabelecidas neste Decreto. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Lagoa do Ouro/PE, 29 de março de 2021. 
 

EDSON LOPES CAVALCANTI 
Prefeito do Município de Lagoa do Ouro/ PE 
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DECRETO N9T9I2O2]., DE 13 OE JUTHO DE2O2I.

Rwovl e vre ÊructA DA S[uAçÃo DE EMERGÊNC|A

No MuNrcípro DE IAGoA Do OuRo, pELo DECRETo

N" [.nt/202t, E DÁ ourRÂs pnovtoÊNcns

CORRETÂTAS.

CONSIDERANDO a necessídade de manutenção da situação de emergência no

Município de Lagoa do Ouro/PE;

CONSTDERANDO a observância do prazo máximo de 180 dias previsto no art. 24, lV, da

Lei n'8.666/93;

DECRETA:

Art. le Fica prorrogado a situação de emergência no Município de Lagoa do Ouro, fixada

pelo Decreto n' 09tl2021por mais 90 (Noventa) dias a partir do dia 13 de julho de 2021;

Art.2e Continuam válidas os demais artigos do Decreto Municipal n" 001/2021, de 04

de janeiro de 2021;

Art.3e Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação^

Lagoa do Ouro, 13 de julho de 2021.

Crrrlgl xtú
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PREFEITO DO MUNICíPIO DE LAGOA DO OURO-PE

Flua do Progrêsso,62 lCentío I Lagoá do Ouro - PE
Fon e: (87 ) 378 5-11s6 | lA7 | 37 A5-137 2
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O PREFEITO DO MUNTCíP|o DE !ÁGOA DO OURO, Estado de pernambuco, no

uso das atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal, pela Constituição

do Estado de Pernambuco e pela Lei Orgânica Municipal,
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DECRETO N9T9I2O2]., DE 13 OE JUTHO DE2O2I.

Rwovl e vre ÊructA DA S[uAçÃo DE EMERGÊNC|A

No MuNrcípro DE IAGoA Do OuRo, pELo DECRETo

N" [.nt/202t, E DÁ ourRÂs pnovtoÊNcns

CORRETÂTAS.

CONSIDERANDO a necessídade de manutenção da situação de emergência no

Município de Lagoa do Ouro/PE;

CONSTDERANDO a observância do prazo máximo de 180 dias previsto no art. 24, lV, da

Lei n'8.666/93;

DECRETA:

Art. le Fica prorrogado a situação de emergência no Município de Lagoa do Ouro, fixada

pelo Decreto n' 09tl2021por mais 90 (Noventa) dias a partir do dia 13 de julho de 2021;

Art.2e Continuam válidas os demais artigos do Decreto Municipal n" 001/2021, de 04

de janeiro de 2021;

Art.3e Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação^

Lagoa do Ouro, 13 de julho de 2021.
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O PREFEITO DO MUNTCíP|o DE !ÁGOA DO OURO, Estado de pernambuco, no

uso das atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal, pela Constituição

do Estado de Pernambuco e pela Lei Orgânica Municipal,
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DECRETO N9 261202I, DE 10 DE JUNHO DE2O2L,

lNsÍtrut pRotBtçÕEs DE ACEND|MENToS DE tocuElRAs E

euElMA DE Focos DE aRTtFíctos, ENQUANTo PERDURAR a

srruAçÃo DE Clrlurolos PúBUCA Do Novo

CononavÍnus No ÂMB[o oo MuNtcÍPto oE Lleoa oo

Ouno/PE.

o pREFElro oo tuultcÍpto DE LAGoA Do ouRo, Estado de Pernambuco, no uso das

ãtribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO a manutenção do estado de calamidade pública no MunicÍpio de tagoa do

Ouro, nos termos do Decreto n" 04, de 08 de janeiro de 202L, aprovado pelo Decreto

Legislativo n' 196, de 14 de janeiro de 202L, da Assembleia Legislativa de Pernambuco;

CONSIDERANDO o atual estágio da pandemia de COVID-19 no âmbito de todo Estado, com

progressivo aumento do número de casos e dos índices de contaminação, com a elevada

ocupação dos leitos de UTI em todo o Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que as tradições juninas têm caráter cultural, mas não prevalecem sobre

o direito à saúde e o direito à vidâ, as quais deve ser atribuído maior peso em ponderação

de bens jurídicos colidentes, à luz dos princÍpios da razoabilidade e da proporcionalidade,

bem como da precaução e da prevenção,

DECRETA:

Art. 1. Ficam proibidos, no âmbito do MunicÍpio de Lagoa do ouro/PE, visando à diminuição

dos danos causados aos infectados pelo Novo coronavírus e aqueles encontram se em

processo de reestabelecendo deste, o acendimento de fogueiras e queima de fogos de

artifícios, em locais públicos ou privados.

Art, 2r o descumprímento dos dispositivos neste Decreto poderá acarretar

responsabilização dos infratores, nos termos previstos no artigo 330 do código Penal, crime

de Desobediência, ficando autorizadas todas as medidas administrativas necessárias e

compatíveis para impedir a realização dos atos pÍoibidos no art. 1" deste Decreto, a exemplo

de apreensão dos fogos e material lenhoso, lavrando-se o respectivo termo'

Art.3r Este Decreto entra em vitor na data de sua publicação'

Lagoa do Ouro, 10 de junho de 2027.

bbr
*, " E8ff,Elr,gp§llultlgBrR Pf r+"Gpd1o.Q EUBg:PÃ

Fonê: (87) 3785''t156 I (87) 3785-1372
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DECRETO N9 27,DÊ,15 DE JUNHO DE 2021.

Esrnatucr MEDIDA5 REsrRtlvAs ADtctoNAts DE

CARÁTER TEMpoRÁRto, RE[AnvAs As ATtvIDADEs

socrArs E EcoNôMtcAs No ÂMBtro MUNtctpAL, PARA

ENIRENTAMENTo DA EMERGÊNCIA DE sAÚDE PÚBLrcA DE

rMpoRTÂNclA INTERNAC|oNA! DEcoRRENTE Do Novo

CoRoNAVÍRUS, E DÁ ourRAs pnovtoÊrucres

CORRELATAS.

O PREFEITO DO MUNrcíplo DE TAGOA DO OURO, Estado de pernambuco, no uso de
suas atribuições que lhes são conferidas pela constituição Federal, pela constituição do
Estado de Pernambuco e pela Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde - OMS classificou, em 11 de
março de 2020, que a COVID-l9, doença causada pelo novo coronavírus (denominado
SARS-CoV2), é uma pandemia;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da Constituição Federal de 1988, a saúde
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doença e de outros agrâvos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO o teor da Lei Federal ns 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO a manutenção do estado de calamidade pública no Município de Lagoa

do Ouro, nos termos do Decreto n" 04, de 08 janeiro de 2O2!, aprovado pelo Decreto

Legislativo n" 196, de 14 de janeiro de 2021, da Assembleia Legislativa do Estado de

Pernambuco;

CONSIDERANOO as novas restrições impostas pelo Decreto Estadual ne 50.724, de t7
de maio de 2021 e a necessária adequação no âmbito municipal;

CONSIDERANDO o atual estágio da pandemia do novo coronavírus (COVID-19) no

âmbíto regional, com progressivo aumento dos números de casos confirmados e dos

índices de contaminação, sobretudo, a escassez dos leitos de UTI;

DECRETA:

AÍt. ls Este Decreto estabelece medidas restritivas adicionais de caráter temporário,
relativas as atividades sociais e econômicas no âmbito do Município de Lagoa do

Ouro/PE, para enfrentamento da emergência de saúde pública de imp

i nternaciona I daçOr;erÉe"@ p gyO,@IqÍLÉUiruS(çOydAà18[ o u í o - p Ê
Fone: (a7)37as Ils6 l(87) 3785-1372
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AÊ. 2e No período compreendido entre 15 a 29 de junho de 202L, Escolas Públicas

Municipais e Estaduais, além das Particulares terão as aulas presenciais suspensas,

devendo ser ministradas as aulas de forma remota.

Art.3e O funcionamento da feira livre continuaíá a ser em 2 (dois) dias de realização a

semanalmente, todas as terças-feiras das 15h até as 21h e as quartas-feiras das 05h até

as 14h, até ulterior regulamentação via oecreto Executivo.

AÍL 4q lgrejas, templos e demais locais de culto, poderão ficar abertos, inclusive nos

finais de semana, para a realização de atividades administrativas, serviços sociais e

celebrações íeligiosas até as 20 horas.

AÍt. 59 Os restaurantes, lanchonetes, bares e similares, poderão funcionar suas

atividades funcionar das 5h até às 18h, inclusive nos finais de semana.

AÍt.6e Academias e demais estabelecimentos voltados à prática de atividades físicas

poderão funcionar das 5h até as 18h, diaíiamente.

AÍt. 7e A Praça da Conceição será fechada todas as sextas, sábados, domingos e feriados

das 20h até as 5h do dia seguinte, até ulterior regulamentação via Decreto Executivo'

AÍt.8e Os estabelecimentos públicos e privados autorizados a funcionar mediante este

Decreto, devem operar em conformidade com as regras de uso obrigatório de máscaras,

de higiene, de guantidade máxima e de distanciamento mínimo entre as pessoas,

inclusive em filas de atendimento internas e externas, devidamente sinalizadas, e

Observar demais êxigências estabelecidas em normaS complementares e nos protoColos

de funcionamento em vigor.

Parágraío únlco. As normas complementares e protocolos sanitários setoriais referidos

no coput, já emvigor ou editados posteriormente, disciplinarão os limites da capacidade

de ocupação dos estabelecimentos autorizados a funcionar e poderão estabelecer

medidas adicionais adequadas ao cumprimento deste Decreto, inclusive para suprir

lacunas e alterar os horários de funcionamento previstos para as atívidades sociais e

econômicas

Art.99 Continuam aplicáveís as normas previstas nos Decretos anteriores em vigor, no

que não conÍlitar com os horárÍos maÍs limitados e restrições prevístas neste Decreto.

Art. 10! Fica vedado, até ulterior regulamentação via Decreto Executivo, a realização de

shows, festas, eventos sociais de qualquer típo, com ou sem comercialização de

ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em

sociais, hotéis,àaía§D rÊÊü{ffaÍÚ3§.enCennndWecB6tfqd6ÚÍEerPde participa
Fonei (8? ) 3?I5'lls6 l(87) 3785-,l372
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AÍt. l1e Os dirigentes máximos dos Órgãos e entidades municipais estabelecerão, de

acordo com as especificidades e necessidades de cada setor, regime de revezamento

entre os respectivos servidores e colaboradores, com vistas à redução do quantitativo

de pessoas em trabalho presencial, observados os protocolos sanitários, excetuado os

serviços públicos essências de saúde e limpeza urbana.

Art. 12e O descumprimento dos dispositivos neste Decreto poderá acarretar
responsabilização dos infratores, além de interdição, nos termos previstos nos artigos
268 e 330 do Código Penal, se a infração não constituir crime mais grave, sem prejuízo

de aplicação de penalidades previstas na Lei Federal n" 6.437, de 20 de agosto de 1977

e no Regulamento do Código Sanitário Estadual, com redação dada pelo Decreto n"

20.786, de 10 de agosto de 1998, ou instrumento legal que venha a cominar sanção mais

especifica, além da responsabilidade civil e/ou penal cabíveis.

AÍt. 13s Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Lagoa do Ouro, 15 de junho de 2021.

Crrdculr
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PREFEITO DO MUNICíPIO DE LAGOA DO OURO.PE

Rua do Pro9resso,62 lCentro I Legoa do Ouro - PE
Fonei (87) 3785-1'156 l (87) 3785'1372
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DECRETO MUNICIPAt Ne 29, DE 29 DE JUNHO DE 2021.

DEcREra A MANUTENçÃo DA srruaçÃo ANoRMAL,

CARACTERTZADA coMo "EsrADo DE CATAMTDADE PúBUcA"

No ÂMBrro Do MuNrcÍpro oE LAGoA Do OuRo - PE, ÉM

VIRTUoE DA EMERGÊNoA DE SAÚDE PÚBLICA DE

tMpoRTÂNclA |NTERNACIoNAL DECoRRENTE Do

CoRoNAvÍRUs (COVID-19), E DÁ ourRAS pRovrDÊNcras.

o PREFEITO OO wtUlttcíplo DE TAGOA DO OURO- PE, no uso das competências que lhes são

atribuídas pela Constituição Federal, pela Constituição do Estado de Pernambuco e pela Lei

Orgânica Municipal;

COÍ{SIDERANDO â declaração de situação anormal, caracterizada como "Estado de calamidade

Púbtica", no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrênte do coronavírus, prevista no Decreto ne 48.833. de 20 de

marco de 2020, posteriormente prorrogada pelo Decreto nQ 49.959. de 16 de deze mbro de

lQfQ, homologado pela Assembleia Legislativa por meio do Decreto Legislativo ne 195, de 14 de

janeiro de 2021;

COIIISIDERANDO as vedações impostas nos arts.22 e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF,

quando extrapolados os limites prudencial e total de despesas de pessoal, a impedindo as

contratações necessárias ao reforço de equipes que atuam no enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO o disposto no art. 65 da LRF, suspendendo a contagem dos prazos e as

disposições estabelecidas em seus arts. 23, 3l e 70, bem como dispensando o atingimento dos

resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art.9e, na ocorrência de calamidade

pública reconhecida, no caso dos Estados e Municípios, pelas Assembleias Lêgislativas, enquanto

perdurar a situação;

CONSIDERANDO a manutênção do estado de calamidade pública no Município de Lagoa do

Ouro-PE, de que trata o Decreto Municipal ne 04, de 08 de janeiro de 2O2L, reconhecida pelo

Decreto Legislativo ns 196, de 14 de janeiro de 2o2!, da Assembleia Legislâtiva do Estado de

Pernambuco - ALEPE;

CONSIDERANDO o ritmo lento da imunização da população brasileira contra a Covid-19;

GoÍ{SIDERANDO, a necessidade de manutenção das medidas sanitárias e administrativas

voltadas ao enfrentamento da pandemia decorrente do novo coronavírus,

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual ne 49.959, de 16 de dezembro de 2020 que "montém o

dectaração de situação onormol, cdracterizado como 'Estodo de colomidode Pública" no âmbito

do Estado de Pernambuco, em virtude do emergêncio de soúde pública de importâncid

internocional decorrcnte do coronovírus, por 180 (cento e oitenta dias)

junho de 2021".

Fone: (87) 378 5-l l s6 | (87) 3785-1372
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COI{SIDERANDO, por fim, Decreto nq 50.900, de 25 de junho de 2021 que novamente "mentém
a declaração de situação anormal, caracterizada como "Estado de Calamidade Pública", no

âmbíto do Estado de Pernâmbuco, em virtude da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus", com vígência a partir de 1' de julho de 2021 até 30

de setembro 2021.

DECREÍA:

Art. 1r Fica mantida a situação anormal, caracterízada como "ESTADO DE CALAMIDADE

PÚBLICA", no âmbito do Município de Lâgoâ do Ouro - PE, em virtude de Emergêncie de Saúdê

Públíca de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-l9), de que trata o
Decreto Municipal ne 04, de 08 de,ianeiro de 2021, reconhecida pelo Decreto Legislativo ne 196,

de 14 de janeiro de 2021, da Assembleiâ Legíslativa do Estâdo de Pernambuco - ALEPE;

Art.2e Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal continuarão a adotar todas as

medidas necessárias ao enfrentamento do "Estado de Calamidade Pública", observedo o

disposto nas legislações estadual e municipal.

Art. 3e Este Decreto entra em vigor a partir de 1e de julho de 2021 e vigerá até 30 de setembro

de 2021, ficando sua eficácia condicionada à convalidação do reconhecimento do Estado de

Calamidade Pública pela Assembleia Lêgislativa do Estado, na forma do art. 65 da Lei de

Responsabílidede Fiscâ1.

Art.4e O prazo de vigência deste Decreto poderá ser ampliado, caso as circunstâncias

que ensejaram sua edição se mantiverem.

lttc
ES CAVALCANTI

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAGOA DO OURO/PE

Ruâ do Progrêsso,62 lCentro I Lô9oe do Ouro - PE
Fone: (87) 378s-1'156 | (8?) 3785-1372

Lagoa do Ouro, 29 de junho de 2021.
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GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA DO OURO
('N P.l r I1.286.167r0001-01

DEcREÍo MuNrcrpAr Ne 34, DE 03 DE SEÍEMBRo DE 2021.

DECRETA poNTo FAcuLTATrvo PARA os SERVTDoRES

púBrrcos DA ADMrNrsrRÂÇÃo PúBUCA MuNtctPAL

DIREÍA E INDIRETA Do PoDER EXECUTIVO E DÁ OUTRAS

PRovtDÊNctÀs coRRÊtATAs.

Do OURGPE, no uso de suas atribuições que lhes são

eral, pela Constituição do Estado de Pernambuco e pela

Lei Orgânica Municipal,

DEcRFÍA:

Art. 1e No dia 06 (segunda-feira) de setembro de 2O2I, fica decretado o ponto

facultativo nos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, devido ao

Feriado Nacional da lndependência do Brasil - dia 07 de setembro, ressalvadas as

atividades essenciais de SaÚde e Limpeza Pública assim definidas em lei, conforme exige

o art.9e, § 1e, da Constituição Federal, combinado com as disposiçôes da Lei Federal ne

7.783, de 28 de junho de 1989.

Art. 2s As aulas da Rede Pública Municipal de Ensino serão mantidas no 06 (segunda-

feira) de setembro de 2021, ministradas de forma remota de acordo com o Decreto

Municipal 22, de t8 de maio de 2021.

Art. 3e Caberá aos dirigentes de órgãos e entidades a preservação e o funcionamento

dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de competência.

AÍt.4e Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 03 de setembro de 2O2L.
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